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ESTADO DE SERGIPE

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS

IDENTIFICAÇÃO DO PROCESSO
	PROCESSO
	DISPENSA Nº042/2021(Art. 24, INCISO XXVII)

	OBJETO
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS NA COLETA DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS RECICLÁVEIS OU REUTILIZÁVEIS, EM ÁREAS COM SISTEMA DE COLETA SELETIVA DE LIXO, EFETUADO POR COOPERATIVAS FORMADAS EXCLUSIVAMENTE POR PESSOAS FÍSICAS DE BAIXA RENDA RECONHECIDAS PELO PODER PÚBLICO COMO CATADORES DE MATERIAIS RECICLÁVEIS.

	TERMO CONTRATO
	Nº061/2021/PMSD

	CONTRATADO
	COOPERATIVA DOS CATADORES E CATADORAS DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE SIMÃO DIAS – COOCAMAR – CNPJ: 22.278.277/0001-13

	VALOR CONTRATO
	R$ 120.000,00(CENTO E VINTE MIL REAIS).

	MÊS DE REFERÊNCIA
	JULHO DE 2021


PREFEITURA

2021
REQUISIÇÃO DE DESPESA

DA: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO DE GESTÃO AMBIENTAL
PARA: GABINETE DO PREFEITO
A

Exmo. Sr. 

CRISTIANO VIANA MENESES
DD. Prefeito Municipal de Simão Dias.

Nesta
Simão Dias/SE, 16 de julho de 2021
AUTORIZO EM:

Simão Dias(SE), _____/07/2021
CRISTIANO VIANA MENESES
Prefeito
Senhor Prefeito,

Solicitamos a Vossa Excelência autorização para abertura de processo de Dispensa com fulcro no Art. 24, inciso XXVII, da Lei 8.666/93, tendo por objeto a prestação de serviços na coleta de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuado por cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, de acordo com as especificações e justificativas em ANEXO.

O Valor estimado para a presente despesa é de R$ 120.000,00 (CENTO E VINTE MIL REAIS).

Outrossim, informamos que as despesas oriundas do objeto desta dispensa correrão à conta dos recursos orçamentários consignados no Orçamento Programa de 2021 da Prefeitura Municipal de Simão Dias, conforme a seguinte dotação:

02003 – Secretaria Municipal de Planejamento de Gestão Ambiental
AÇÃO: 2012 – Atividade de Preservação do Meio Ambiente 
3390.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Fonte de recursos: 10010000 – Recursos Ordinários.
Atenciosamente,

ANDRÉ MATOS VALADARES FREIRE
Secretario Municipal Interino de Planejamento de Gestão Ambiental
TERMO DE ABERTURA E AUTUAÇÃO DE PROCESSO

Aos 16(dezesseis) dias do mês de julho do ano de 2021 eu, ANDRÉ MATOS VALADARES FREIRE, Secretário Municipal Interino de Planejamento de Gestão Ambiental, abri o processo administrativo relativo à DISPENSA DE LICITAÇÃO, com o nº. 042/2021/PMSD autuei seus documentos, rubriquei suas páginas e as numerei.

Informações da Dispensa:

Objeto: Prestação de serviços na coleta de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuado por cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis.

Valor dos Serviços: R$ 120.000,00 (CENTO E VINTE MIL REAIS).

Dotação Orçamentária: As despesas decorrentes da contratação em apreço correrão por conta do orçamento de 2021, na seguinte unidade orçamentária:

02003 – Secretaria Municipal de Planejamento de Gestão Ambiental
AÇÃO: 2012 – Atividade de Preservação do Meio Ambiente 
3390.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Fonte de recursos: 10010000 – Recursos Ordinários.
Vigência Contratual: 12 (doze) meses, contados de sua assinatura.

Base Legal: Artigo 24, XXVII, c/c art. 26, parágrafo único, todos da Lei nº. 8.666/93, em suas edições atualizadas, em sua redação, bem como, a justificativa da Secretaria Municipal de Agricultura, Irrigação e Meio Ambiente, anexa ao processo.

Simão Dias – SE, 16 de julho de 2021
ANDRÉ MATOS VALADARES FREIRE
Secretário Municipal Interino de Planejamento de Gestão Ambiental
JUSTIFICATIVA

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 042/2021/PMSD

FORNECEDOR: COOPERATIVA DOS CATADORES E CATADORAS DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE SIMÃO DIAS – COOCAMAR – CNPJ: 22.278.277/0001-13.
OBJETO: Prestação de serviços na coleta de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuado por cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis.

VALOR ESTIMADO: R$ 120.000,00 (CENTO E VINTE MIL REAIS).

BASE LEGAL: ART. 24, INCISO XXVII, C/C ART. 26, PARÁGRAFO ÚNICO, TODOS DA LEI Nº. 8.666/93 E SUAS ALTERAÇÕES.


A Prefeitura Municipal de Simão Dias, Estado de Sergipe, pessoa jurídica de direito público, com sede na rua Presidente Vargas, 129, centro, Simão Dias - SE, inscrita no CNPJ sob o nº. 13.108.089/0001-56, por meio do Secretario Municipal de Agricultura, Irrigação e Defesa Civil, o Sr. ANDRÉ MATOS VALADARES FREIRE, vem apresentar JUSTIFICATIVA para a Contratação de Catadores de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, com fulcro no Art. 24, XXVII, da Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações.
O objeto a ser contratado está previsto no conjunto de exigências da PNRS (Política Nacional de Resíduos Sólidos), que inclui a possibilidade de contratação por meio de processo de dispensa, conforme instituiu dispositivo presente na Lei Federal nº. 11.445/2007.

Neste mesmo sentido, a Lei Federal de nº. 8.666/93, em seu Art. 24, inciso XXVII, prevê o seguinte: 

“Art. 24. É dispensável a licitação: 

(...) 

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública.”

A atividade exercida pela COOCAMAR, como podemos vislumbrar nos documentos apensados, condizem com as normas e políticas relacionadas ao Meio Ambiente e ao desenvolvimento sustentável.

Aliado aos temos da Lei 8.666/93, quanto as hipóteses de contratação de serviços de coleta de resíduos sólidos recicláveis ou reutilizáveis, notamos, de forma clara, que a relação entre a COOCAMAR e o objeto a ser contratado, enquadra-se, perfeitamente à Dispensa pretendida.
Assim, seria totalmente desarrazoada a contratação de outra entidade, associativa ou cooperativa que se encontrasse localizada aqui, com os objetivos específicos ministrados pela COOCAMAR, quando foi constituída, os quais envolvendo diretamente os interesses de pessoas de baixa renda, com baixo nível de escolaridade, que tem como única fonte de renda e subsistência a extração de lixo para reciclagem. Além disso, a COOCAMAR, domiciliada em Simão Dias, coaduna-se com os postulados do art. 24, XXVII, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
DO FUNDAMENTO JURÍDICO
A contratação que se apresenta, dispensa o respectivo processo licitatório uma vez que seu Art. 24, estabelece que é dispensável a licitação quando envolver a contratação de cooperativa formada exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda, como já visto anteriormente.

No entanto, apesar de a contratada atender satisfatoriamente aos requisitos preconizados em Lei, é necessário que a SECRETARIA DE AGRICULTURA, IRRIGAÇÃO E DEFESA CIVIL instrua a justificativa da escolha e do preço do serviço a ser prestado, através de um processo de dispensa de licitação, para que não paire qualquer dúvida em relação à escolha da contratada, consoante preceitua o art. 26, parágrafo único, do Diploma de Licitações e Contratos Administrativos.
DA SITUAÇÃO DE DISPENSA – ART. 24, XXVII DA LEI 8.666/93

O caso em questão se enquadra perfeitamente no dispositivo em que a lei classifica como licitação dispensável, pois a delegação supracitada tende a atender a demanda da Secretaria de Agricultura, Irrigação e Meio Ambiente do Município de Simão Dias – Sergipe.

Por tudo exposto, resta sobejamente provado que a dispensa de licitação para à contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público com catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública, mostra-se indispensáveis.
DA RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA

No mencionado parágrafo único do art. 26 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, estabeleceu-se que o processo de dispensa deveria ser instruído com a comprovação da razão da escolha do fornecedor ou executante, da justificativa do preço, dentre outros pressupostos.
Desta feita, a escolha da parte contratada para figurar no pólo passivo da contratação postulada, levou-se em consideração primeiramente a existência na circunscrição de Simão Dias, de cooperativa formada exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública, na forma exigida pelo sobrescrito art. 24, XXVII, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.
Arvorando-se de tais exigências legais para que o município pudesse fazer uso da ressalva licitatória, a Secretaria de Agricultura, resolveu contratar a COOPERATIVA DOS CATADORES E CATADORAS DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE SIMÃO DIAS – COOCAMAR, uma vez que é composta exclusivamente por catadores que adquirem seu sustento e subsistência da venda de material reciclável extraído do município de Simão Dias.

A própria COOCAMAR ao ser instada acerca da contratação, apresentou documentos suficientes que comprovam seus objetivos, os quais visam, a organização e ação solidária de seus associados, em atividades profissionais específicas, proporcionando viabilidade econômica em suas tarefas de coleta, armazenamento, processamento e comercialização de materiais reaproveitáveis. Portanto, plenamente justificável a sua contratação.
Não obstante todas as razões já demonstradas, que justificam cabalmente a possibilidade de a COOCAMAR ser contratada por esta municipalidade, através de dispensa de licitação que ora se apresenta, a sua natureza jurídica de cooperativa envolvendo integralmente pessoas de baixa renda, a qual detém como único meio de subsistência a extração de material para reciclagem, por si só já seria suficiente para fundamentar a sua contratação.
Ademais, a COOCAMAR foi regularmente constituída sob a ótica da legislação municipal em vigor, e mantém a sua sede social na cidade de Simão Dias, na Rua São Miguel, 258, centro, Simão Dias – SE.
Com efeito, como já mencionado anteriormente, seria desarrazoada a contratação de outra entidade que não se encontrasse aqui localizada. Além disso, a COOCAMAR é a única entidade domiciliada em Simão Dias que se coaduna com os postulados do art. 24, XXVII, da Lei 8.666/93.
JUSTIFICATIVA DO PREÇO

A título de cooperação e colaboração na coleta de resíduos sólidos recicláveis ou reutilizáveis, que correrá por conta de dotações específicas da Secretaria de Agricultura, o município de Simão Dias através daquela unidade gestora, contratará a COOCAMAR, no quantitativo de toneladas de material reciclável apresentados na proposta, por ano, totalizando R$ 120.000,00 (CENTO E VINTE MIL REAIS), conforme proposta enviada pela COOCAMAR anexo a este procedimento administrativo de contratação.

Ressalta-se que no mês de junho do corrente ano a Prefeitura firmou contrato com esta mesma cooperativa para a contratação do mesmo objeto, porém o quantitativo da toneladas de lixo a ser coletados não supriu com a demanda atual do município, sendo dessa forma necessário aumentar essa capacidade de coleta, e sendo essa realidade superior a 25% do contratado não cabia ajustar o contrato através de aditivo. Assim sendo, rescindiu-se amigavelmente o contrato anterior (54/2021) e será firmado novo contrato através desta dispensa, com quantitativo atualizado. 
Por outrossim, e sempre, sabedores que os recursos públicos devem ser tratados com respeito ao interesse público, ressaltamos que a estimativa (coleta de preços), fora feita através de um estudo minucioso de serviços similares em outras regiões, que garantem para esta Secretaria, encontra-se compatível com os serviços pretendidos.
Assim sendo, atendido ao disposto no art. 24, inciso XXVII, da Lei nº 8.666/93, e de forma a cumprir o disposto no art. 26 da mesma lei, apresentamos a presente Justificativa para ratificação.

Simão Dias – SE, 16 de julho de 2021
ANDRÉ MATOS VALADARES FREIRE

Secretario Municipal Interino de Planejamento de Gestão Ambiental
À

ASSESSORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO

Prezados Senhores,

Encaminhamos em anexo, para Vossa Senhoria, o processo de Dispensa de nº. 042/2021/PMSD, tendo por objeto o Prestação de serviços na coleta de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuado por cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, para análise de emissão de Parecer Jurídico.

Após emissão de Parecer Jurídico, solicitamos que nos seja devolvido o presente processo para os procedimentos seguintes.

Atenciosamente.


Simão Dias – SE, 16 de julho de 2021
ANDRÉ MATOS VALADARES FREIRE

Secretario Municipal Interino de Planejamento de Gestão Ambiental
Parecer Jurídico 16/07/2021
Termo de Ratificação

ASSUNTO: RATIFICAÇÃO DE PROCESSO DE DISPENSA SOB O Nº 042/2021/PMSD
RATIFICO as decisões expostas no processo de Dispensa sob o nº. 042/2021, referente ao Prestação de serviços na coleta de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuado por cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, nos termos do art. 24, inciso XXVII da Lei nº 8.666/93.
Simão Dias/SE, 16 de julho de 2021
CRISTIANO VIANA MENESES
Prefeito Municipal

MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº XXX/2021 QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS E A XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX: 

Contrato de prestação de serviços que entre si, celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede estabelecida na rua Presidente Vargas,129 – Centro, em Simão Dias – SE, inscrita no CNPJ sob n° 13.108.089/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito, o Sr. CRISTIANO VIANA MENESES, a seguir denominado CONTRATANTE, e a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ n° XX.XXX.XXX/XXXX-XX, situada à XXXXXXXXXXX, neste ato representada por o sua Diretora Executiva a Sr.ª XXXXXXXXXXX, inscrita no CPF sob o n° XXX.XXX.XXX-XX e RG de n° XXXXXXXX SSP/XX, residente e domiciliado nesta cidade de Simão Dias/SE, aqui denominada CONTRATADA, com base no art. 24, inciso XXVII da lei federal 8.666 de 21 de junho de 1993, celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:
	CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO 


O presente tem por objetivo a prestação de serviços na coleta de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuado por cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de mátrias recicláveis, como o uso no art. 24, inciso XXVII da lei 8.666/93, normativa legal modificada pela lei n°11.445 de 05 janeiros de 2007 e proposta da contratada.

	CLAUSULA SEGUNDA – REGIME 


O presente contrato é regido pelas disposições constantes das leis federais n° 8666/93 e 8883/94, no que couber.

	CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR 


O Valor global estimado do presente contrato é de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXX) conforme planilha abaixo, e terá validade de 12 (doze) meses.
	DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	Quantidade Mensal Estimada
	Unidade
	Valor Unitário
	Valor Mensal Estimado

	Visita em cada domicílio, limitada a 04 (quatro) visitas mensais, com pagamento mensal, para a entrega aos munícipes dos sacos verdes para separação do lixo reciclável e entrega de material de campanha de conscientização ambiental.
	6.000
	Unidade
	XXXX
	XXXXX

	Coleta de resíduos reciclados
	43,75
	Tonelada
	XXXX
	XXXXX

	Transporte de resíduos reciclados
	43,75
	Tonelada
	XXXX
	XXXXX

	Manutenção dos serviços de coleta seletiva de forma a não comprometer a continuidade do serviço público e pelo aumento da longevidade do aterro e diminuição do impacto ambiental
	43,75
	Tonelada
	XXXX
	XXXXX

	TOTAL GERAL R$
	XXXXX


Parágrafo único: no preço global, deverão estar incluídas as despesas com pessoal, equipamentos de apoio, ferramental, equipamento de proteção individual – EPI, equipamentos de proteção coletiva – EPC, bem como todas as despesas com salário, encargo social, trabalhistas e previdenciários, fiscalização, supervisão, administração, rateio de resultado, depreciação dos veículos, de equipamento e mobiliários todos e quaisquer tributos cem com todas as despesas e investimento, diretos e indiretos necessários a seguir especificados: 

	CLAUSULA DA DOTAÇÃO


As Despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da dotação Orçamentária a seguir especificada:

	02003 – Secretaria Municipal de Planejamento de Gestão Ambiental
AÇÃO: 2012 – Atividade de Preservação do Meio Ambiente 
3390.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Fonte de recursos: 10010000 – Recursos Ordinários
Valor Global Estimado: R$: XX.XXX.XX


	CLAUSULA QUINTA DO ORÇAMENTO 


 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela prestação dos serviços, objeto do presente contrato, a Importância mensal estimada de R$: XX.XXX,XX (XXXXXXXX). O pagamento será efetuado até o decimo dia útil da consumação da entrega da nota fiscal/fatura pelos serviços prestados, através de crédito em conta, Banco XXXXXX, Agência XXXXX, Conta Corrente XXXXXX, após ter sido devidamente atestada a execução dos serviços de acordo com as especificações ajustadas. 

§ 1° Os valores a serem pagos pelo CONTRATANTE a CONTRATADA serão aqueles resultantes da aplicação dos preços unitários, constantes da planilha de preços, sobre as quantidades de serviços, que forem efetivamente prestados e aceitos pela fiscalização.

§ 2° A CONTRATADA declara que os preços propostos para a prestação dos serviços contratados, levaram em conta todos os custos, insumos despesas e demais obrigações legais para o cumprimento integral das disposições até o tempo final do presente contrato, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações a título de revisão de preço ou reembolso, seja a que título for.

§ 3° Os custos referente á mão-de-obra refletem os preços atualizados no mês da proposta, não cabendo portanto, nenhuma reivindicação salarial por conta de acordos, convenções ou dissídios ocorridos no curso da contratação.

§ 4° Tomando-se por base o preço mensal apresentado de acordo com a planilha de preços, dá-se ao presente contrato o valor global de R$ XX.XXX,XX (XXXXXXXXXXXX).

§ 5º Encontra-se incluso no valor supra mencionado, todos os custos necessário á prestação dos serviços contratados;

§ 6° A falta do pagamento de parcela a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem de 2% (dois por centro) sobre o valor da mesma, além da incidência de 1% (um por cento) por atraso a título de juros.

	CLAUSULA SEXTA – DO PRAZO 


O Prazo do presente contrato é de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, desde que observadas às disposições da lei Federal n° 8.666/93, mediante termo aditivo. 

	CLAUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇOES 


I – Constituem-se obrigação da contratada:

a) Responsabiliza-se pelos prejuízos e/ou danos causados á CONTRATATE ou a terceiros, na execução deste contrato;

b) Assumir todo e qualquer prejuízo decorrente da não execução dos serviços, a que der causa;

c) Atender a solicitações extras da CONTRATANTE em face de ocorrência de fatos excepcionais e/ou justificáveis, a critério dela; 

d) Realizar os serviços, no prazo pactuado;

e) Operar como uma organização completa, independente e sem vinculo com a Prefeitura Municipal de Simão Dias, executando o serviço, com pessoal próprio (cooperado), em numero suficiente, devidamente habilitado para execução de suas tarefas. Em caso de contratação de terceiros ou de empregados deve obedecer à legislação civil e trabalhista e previdenciária, com as devidas anotações recolhimento;

f) Divulgar a importância da coleta seletiva e orientar a população atendida quando a forma correta de separação do lixo, diferenciando o que é reciclável, orgânico ou rejeito;

g) Indicar, por escrito, os responsáveis que efetuarão a coleta dos resíduos recicláveis nas quantidades determinada pela Prefeitura Municipal de Simão Dias.

h) Comunicar de imediato à CONTRATANTE a substituição e/ou execução dos responsáveis indicados na forma anterior;

i) Garantir aos cooperadores o funcionamento de EPI´s e outros equipamentos obrigatórios e/ou necessário á execução do objeto contratado;

j) Substituir os cooperados e/ou funcionários ausentes evitando assim prejuízo aos serviços e á população atendida;

k) Tirar o lixo recebido e separá-lo de forma a destinar ao seu melhor fim, reduzindo a quantidade de rejeito;

l) Separar, limpar e acondicionar o material reciclável a ser vendido da forma menos agressiva á saúde e ao meio ambiente;

m) Manter os equipamentos, as dependências do local de separação as ‘’bandeiras’’ sempre limpos e organizados, respeitando as normas relativas ao caso, sobretudo as estabelecidas pela vigilância sanitária;

n) Aplicar s recursos financeiros em prol da coletividade dos catadores envolvidos na coleta seletiva;

o) Permitir a fiscalização, a qualquer tempo, das atividades pertinentes á execução do objeto contratado por representantes designados pela CONTRATANTE, a fim de fiscalizar os termos estabelecidos.

II- Caberá á CONTRATANTE: 

  a)  Acompanhar e verificar a perfeita execução deste contrato, em todas as suas fases até o seu término; 

      b) Informar, por escrito, toda a qualquer alteração nos prazos e cronogramas da execução dos serviços contratados;

    c) Efetuar o pagamento, à CONTRATADA, dentro das condições e prazo estabelecidos na Clausula quinta, deste contrato.
	CLASULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 


Este contrato poderá ser modificado nos seguintes termos:

I- Unilateralmente, a critério da administração:

a) Quando necessário por motivos devidamente justificados:

b) para modificação da forma de pagamento por motivos relevantes e supervenientes, mantido valor inicial;

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, as mesmas condições deste contrato, os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.
	CLAUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 


Os serviços contratados serão executados, observados as seguintes condições: 

a) A mão-de-obra utilizada pela CONTRATADA será própria e exclusivamente de cooperados.

b) A CONTRATADA fica livre de qualquer ônus, referente á responsabilidade trabalhista e previdenciária quando aos prepostos e empregados da CONTRATADA.
	CLAUSULA DECIMA - DA RESCISÃO 


Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste contrato, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art.78 e seguintes da lei 8.666/93, e/ou quanto a CONTRATADA:

a) Requerer concordata ou falência;

b) Transferir a outrem, no todo ou em parte a execução do objeto de contrato, sem a prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE;

c) Não forem observadas as cláusulas e condições do presente contrato, após advertência por escrita;

d) Suspender os serviços por prazo superior a 08 (oito) dias consecutivos, sem justificação e/ou prévio autorização da CONTRATANTE;

Parágrafo Único: ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta a ressarcida dos prejuízos regulamente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento devido pela execução do contrato até a sua rescisão.

	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA FORÇA MAIOR


Caso a CONTRATADA, por motivos de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, total ou parcialmente as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente a CONTRATANTE, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. Nesta hipótese, o contrato será interrompido enquanto perdurarem as causas e prolongando-se estas por mais de oito dias, qualquer das partes poderá propor o distrato ficando a CONTRATANTE obrigada ao pagamento da importância correspondente ao valor do serviço já executado.

Parágrafo Único: a  CONTRATANTE  e a  CONTRATADA  não responderão entre si por atraso decorrentes de força maior.

	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA PENALIDADE


As penalidades serão constantes no artigo 86 e seguintes da Lei 8.666/93

Parágrafo Primeiro: Em se tratando da penalidade multa, esta deverá ser recolhida no setor de tesouraria 10% do valor da fatura da CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo: As penalidades aludidas no ‘’caput’’ desta cláusula, não prejudicam a responsabilidade civil e criminal da CONTRATADA.

	CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DO FORO


As partes contratadas elegem o foro da cidade de Simão Dias, Estado de Sergipe, como única competente para apreciar a dirimir as dúvidas e controvérsias decorrentes da execução deste contrato, excluindo qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias igual teor, para um mesmo fim e efeito.

Simão Dias, XX de XXXXXXX de 2021
CONTRATANTE

CRISTIANO VIANA MENESES
Prefeito Municipal

CONTRATADO

XXXXXXXXXXXXXXXXX

TESTEMUNHAS
___________________________________ 
___________________________________

NOME: 






NOME:

CPF: 






CPF:
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº061/2021/PMSD QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS E A COOPERATIVA DOS CATADORES E CATADORAS DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE SIMÃO DIAS(COCAMAR), CONFORME DISPENSA 042/2021/PMSD
Contrato de prestação de serviços que entre si, celebram a PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS, pessoa jurídica de direito público interno, com sede estabelecida na rua Presidente Vargas, 129 – Centro, em Simão Dias – SE, inscrita no CNPJ sob n° 13.108.089/0001-56, neste ato representado pelo seu Prefeito, o Sr. CRISTIANO VIANA MENESES, a seguir denominado CONTRATANTE,  e a COOPERATIVA DOS CATADORES E CATADORAS DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE SIMÃO DIAS(COCAMAR), denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ n° 22.278.277/0001-13, situada à Rua São Miguel – Conjunto José Neves da Costa- Centro, neste ato representada pelo sua Diretor Executivo o Sr. Rosimário Dutra dos Santos, inscrita no CPF sob o n° 006.118.155-24 e RG/SSP/SE n° 1.549.151, residente e domiciliado neste Município de Simão Dias/SE, aqui denominada CONTRATADA, com base no art. 24, inciso XXVII da lei federal 8.666 de 21 de junho de 1993, celebram o presente contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:

	CLAUSULA PRIMEIRA – DO OBJETIVO 


O presente tem por objetivo a prestação de serviços na coleta de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuado por cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de mátrias recicláveis, como o uso no art. 24, inciso XXVII da lei 8.666/93, normativa legal modificada pela lei n°11.445 de 05 janeiros de 2007 e proposta da contratada.

	CLAUSULA SEGUNDA – REGIME 


O presente contrato é regido pelas disposições constantes das leis federais n° 8666/93 e 8883/94, no que couber.

	CLAUSULA TERCEIRA – DO VALOR 


O Valor global estimado do presente contrato é de R$ 120.000,00(CENTO E VINTE MIL REAIS), conforme planilha abaixo, e terá validade de 12 (doze) meses no período de 16 de julho de 2021 a 16 de julho de 2022.
	DESCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
	Quantidade Mensal Estimada
	Unidade
	Valor Unitário
	Valor Mensal Estimado

	Visita em cada domicílio, limitada a 04 (quatro) visitas mensais, com pagamento mensal, para a entrega aos munícipes dos sacos verdes para separação do lixo reciclável e entrega de material de campanha de conscientização ambiental.
	6.000
	Unidade
	0,50
	3.000,00


	Coleta de resíduos reciclados
	43,75
	Tonelada
	80,00
	3.500,00

	Transporte de resíduos reciclados
	43,75
	Tonelada
	50,00
	2.187,50

	Manutenção dos serviços de coleta seletiva de forma a não comprometer a continuidade do serviço público e pelo aumento da longevidade do aterro e diminuição do impacto ambiental
	43,75
	Tonelada
	30,00
	1.312,50

	TOTAL GERAL MNSAL R$
	10.000,00


Parágrafo único: no preço global, deverão estar incluídas as despesas com pessoal, equipamentos de apoio, ferramental, equipamento de proteção individual – EPI, equipamentos de proteção coletiva – EPC, bem como todas as despesas com salário, encargo social, trabalhistas e previdenciários, fiscalização, supervisão, administração, rateio de resultado, depreciação dos veículos, de equipamento e mobiliários todos e quaisquer tributos cem com todas as despesas e investimento, diretos e indiretos necessários a seguir especificados: 

	CLAUSULA DA DOTAÇÃO


As Despesas para o pagamento deste contrato correrão por conta dos recursos da dotação Orçamentária a seguir especificada:

	02003 – Secretaria Municipal de Planejamento de Gestão Ambiental
AÇÃO: 2012 – Atividade de Preservação do Meio Ambiente 
3390.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

Fonte de recursos: 10010000 – Recursos Ordinários
Valor Global Estimado: R$: 120.000,00(CENTO E VINTE MIL REAIS)


	CLAUSULA QUINTA DO ORÇAMENTO 


 O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela prestação dos serviços, objeto do presente contrato, a Importância mensal estimada de R$ 10.000,00(dez mil reais).  O pagamento será efetuado até o decimo dia útil da consumação da entrega da nota fiscal/fatura pelos serviços prestados, através de crédito em conta, Banco do Brasil/SA, Agência 1115-0, Conta Corrente 20842-6, após ter sido devidamente atestada a execução dos serviços de acordo com as especificações ajustadas. 

§ 1° Os valores a serem pagos pelo CONTRATANTE a CONTRATADA serão aqueles resultantes da aplicação dos preços unitários, constantes da planilha de preços, sobre as quantidades de serviços, que forem efetivamente prestados e aceitos pela fiscalização.

§ 2° A CONTRATADA declara que os preços propostos para a prestação dos serviços contratados, levaram em conta todos os custos, insumos despesas e demais obrigações legais para o cumprimento integral das disposições até o tempo final do presente contrato, não cabendo, pois, quaisquer reivindicações a título de revisão de preço ou reembolso, seja a que título for.

§ 3° Os custos referente á mão-de-obra refletem os preços atualizados no mês da proposta, não cabendo portanto, nenhuma reivindicação salarial por conta de acordos, convenções ou dissídios ocorridos no curso da contratação.

§ 4° Tomando-se por base o preço mensal apresentado de acordo com a planilha de preços, dá-se ao presente contrato o valor global de R$ 120.000,00(CENTO E VINTE MIL REAIS)
§ 5º Encontra-se incluso no valor supra mencionado, todos os custos necessário á prestação dos serviços contratados;

§ 6° A falta do pagamento de parcela a que se refere esta cláusula implicará em multa na ordem de 2% (dois por centro) sobre o valor da mesma, além da incidência de 1% (um por cento) por atraso a título de juros.

	CLAUSULA SEXTA – DO PRAZO 


O Prazo do presente contrato é de 12 (doze) meses a contar da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado por igual período, desde que observadas às disposições da lei Federal n° 8.666/93, mediante termo aditivo. 

	CLAUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇOES 


I – Constituem-se obrigação da contratada:

p) Responsabiliza-se pelos prejuízos e/ou danos causados á CONTRATATE ou a terceiros, na execução deste contrato;

q) Assumir todo e qualquer prejuízo decorrente da não execução dos serviços, a que der causa;

r) Atender a solicitações extras da CONTRATANTE em face de ocorrência de fatos excepcionais e/ou justificáveis, a critério dela; 

s) Realizar os serviços, no prazo pactuado;

t) Operar como uma organização completa, independente e sem vinculo com a Prefeitura Municipal de Simão Dias, executando o serviço, com pessoal próprio (cooperado), em numero suficiente, devidamente habilitado para execução de suas tarefas. Em caso de contratação de terceiros ou de empregados deve obedecer à legislação civil e trabalhista e previdenciária, com as devidas anotações recolhimento;

u) Divulgar a importância da coleta seletiva e orientar a população atendida quando a forma correta de separação do lixo, diferenciando o que é reciclável, orgânico ou rejeito;

v) Indicar, por escrito, os responsáveis que efetuarão a coleta dos resíduos recicláveis nas quantidades determinada pela Prefeitura Municipal de Simão Dias.

w) Comunicar de imediato à CONTRATANTE a substituição e/ou execução dos responsáveis indicados na forma anterior;

x) Garantir aos cooperadores o funcionamento de EPI´s e outros equipamentos obrigatórios e/ou necessário á execução do objeto contratado;

y) Substituir os cooperados e/ou funcionários ausentes evitando assim prejuízo aos serviços e á população atendida;

z) Tirar o lixo recebido e separá-lo de forma a destinar ao seu melhor fim, reduzindo a quantidade de rejeito;

aa) Separar, limpar e acondicionar o material reciclável a ser vendido da forma menos agressiva á saúde e ao meio ambiente;

ab) Manter os equipamentos, as dependências do local de separação as ‘’bandeiras’’ sempre limpos e organizados, respeitando as normas relativas ao caso, sobretudo as estabelecidas pela vigilância sanitária;

ac) Aplicar s recursos financeiros em prol da coletividade dos catadores envolvidos na coleta seletiva;

ad) Permitir a fiscalização, a qualquer tempo, das atividades pertinentes á execução do objeto contratado por representantes designados pela CONTRATANTE, a fim de fiscalizar os termos estabelecidos.

II- Caberá á CONTRATANTE: 

  a)  Acompanhar e verificar a perfeita execução deste contrato, em todas as suas fases até o seu término; 

      b) Informar, por escrito, toda a qualquer alteração nos prazos e cronogramas da execução dos serviços contratados;

    c) Efetuar o pagamento, à CONTRATADA, dentro das condições e prazo estabelecidos na Clausula quinta, deste contrato.

	CLASULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 


Este contrato poderá ser modificado nos seguintes termos:

I- Unilateralmente, a critério da administração:

a) Quando necessário por motivos devidamente justificados:

b) para modificação da forma de pagamento por motivos relevantes e supervenientes, mantido valor inicial;

Parágrafo único: A Contratada obriga-se a aceitar, as mesmas condições deste contrato, os acréscimos ou supressões efetuadas até limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato.

	CLAUSULA NONA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 


Os serviços contratados serão executados, observados as seguintes condições: 

c) A mão-de-obra utilizada pela CONTRATADA será própria e exclusivamente de cooperados.

d) A CONTRATADA fica livre de qualquer ônus, referente á responsabilidade trabalhista e previdenciária quando aos prepostos e empregados da CONTRATADA.

	CLAUSULA DECIMA - DA RESCISÃO 


Dar-se-á a rescisão de pleno direito deste contrato, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, nas hipóteses previstas no art.78 e seguintes da lei 8.666/93, e/ou quanto a CONTRATADA:

e) Requerer concordata ou falência;

f) Transferir a outrem, no todo ou em parte a execução do objeto de contrato, sem a prévia autorização, por escrita, da CONTRATANTE;

g) Não forem observadas as cláusulas e condições do presente contrato, após advertência por escrita;

h) Suspender os serviços por prazo superior a 08 (oito) dias consecutivos, sem justificação e/ou prévio autorização da CONTRATANTE;

Parágrafo Único: ocorrendo a rescisão sem que haja culpa da CONTRATADA, será esta a ressarcida dos prejuízos regulamente comprovados, tendo ainda direito ao pagamento devido pela execução do contrato até a sua rescisão.

	CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA FORÇA MAIOR


Caso a CONTRATADA, por motivos de força maior, fique temporariamente impedido de cumprir, total ou parcialmente as suas obrigações, deverá comunicar o fato imediatamente a CONTRATANTE, ainda que verbalmente, ratificando por escrito. Nesta hipótese, o contrato será interrompido enquanto perdurarem as causas e prolongando-se estas por mais de oito dias, qualquer das partes poderá propor o distrato ficando a CONTRATANTE obrigada ao pagamento da importância correspondente ao valor do serviço já executado.

Parágrafo Único: a  CONTRATANTE e a  CONTRATADA  não responderão entre si por atraso decorrentes de força maior.

	CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA PENALIDADE


As penalidades serão constantes no artigo 86 e seguintes da Lei 8.666/93

Parágrafo Primeiro: Em se tratando da penalidade multa, esta deverá ser recolhida no setor de tesouraria 10% do valor da fatura da CONTRATANTE.

Parágrafo Segundo: As penalidades aludidas no ‘’caput’’ desta cláusula, não prejudicam a responsabilidade civil e criminal da CONTRATADA.

	CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DO FORO


As partes contratadas elegem o foro da cidade de Simão Dias, Estado de Sergipe, como única competente para apreciar a dirimir as dúvidas e controvérsias decorrentes da execução deste contrato, excluindo qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem justas e contratadas, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias igual teor, para um mesmo fim e efeito.

Simão Dias/SE, 16 de julho de 2021
CRISTIANO VIANA MENESES
Prefeito Municipal 

CONTRATANTE

COOPERATIVA DOS CATADORES E CATADORAS DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE SIMÃO DIAS

                                                      CONTRATADA

Rosimario Dutra dos Santos
Diretor Presidente
TESTEMUNHAS:

	1ª ________________________________
	2ª ______________________________


EXTRATO DE CONTRATO 061/2021/PMSD

A PREFEIURA MUNICIPAL DE SIMÃO DIAS, ESTADO DE SERGIPE,  representada por seu Prefeito o sr. Cristiano Viana Meneses, torna público a celebração do Contrato de nº. 061/2021/PMSD, conforme as seguintes especificações: PROCESSO: DISPENSA DE LICITAÇÃO SOB O Nº. 042/2021/PMSD OBJETO: Prestação de serviços na coleta de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuado por cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis. CONTRATADO: COOPERATIVA DOS CATADORES E CATADORAS DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE SIMÃO DIAS –COCAMAR - CNPJ: 22.278.277/0001-13. VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. VALOR: R$120.000,00 (CENTO E VINTE MIL REAIS). FUNDAMENTO: ARTIGO 24, INCISO XXVII, LEI 8.666/93. UO:02003 – Secretaria Municipal de Planejamento de Gestão Ambiental, Ação 2012 – Atividade de Preservação do Meio Ambiente; 3390.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica, Fonte de Recursos: 10010000–Ordinários não Vinculados.
Simão Dias - SE, 16 de julho de 2021.

CRISTIANO VIANA MENESES
Prefeito Municipal

PARECER DE CONTROLE INTERNO 
Processo de Dispensa: 042/2021/PMSD.  

Assunto: Contratação por Dispensa de Licitação – Dispensa de Valor (Art. 24, XXVII, Lei 8.666/93) – Contratação Direta. 
1. No cumprimento das atribuições estabelecidas nos Art. 31 e 74 da Constituição Federal e demais normas que regulam as atribuições do Sistema de Controle Interno, referentes ao exercício do controle prévio e concomitante dos atos de gestão e, visando orientar o Administrador Público, expedimos, a seguir, nossas considerações. 
OBJETO 

2. Prestação de serviços na coleta de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuado por cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis.
CONTRATADO 

3. COOPERATIVA DOS CATADORES E CATADORAS DE MATERIAIS RECICLÁVEIS DE SIMÃO DIAS - COCAMAR  - CNPJ sob o nº. 22.278.277/0001-13.
RELATÓRIO 

4. Adoto como relatório o parecer jurídico.  
FUNDAMENTAÇÃO 

5. 
A licitação, como se sabe, corresponde ao processo administrativo voltado à seleção da proposta mais vantajosa para a contratação desejada pela Administração Pública e necessária ao atendimento do interesse coletivo.

6.
As normas gerais acerca de licitação e contratos administrativos estão contidas na Lei n. 8.666/93, bem como na Constituição Federal que consagra princípios e regras fundamentais acerca da organização do Estado. A licitação é regida por princípios gerais que interessam a toda a atividade administrativa, como os mencionados pelo art. 37, caput, da Constituição Federal: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência (LIMPE).

7.
Todavia existem alguns princípios específicos que acentuam as peculiaridades próprias do procedimento licitatório, em especial, do formalismo, da competitividade, do julgamento objetivo, da vinculação ao instrumento convocatório, do sigilo das propostas, da isonomia, da adjudicação compulsória, dentro outros (art. 3º. Da Lei 8.666/93).

8.
 A Constituição Federal estabelece como regra a obrigatoriedade de licitação para obras, compras, serviços e alienações da Administração Pública. Nesse sentido, dispõe o já́ conhecido art. 37, inc. XXI, do texto constitucional: "ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, a qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações". 

9.
Entretanto, em algumas situações previamente estabelecidas pela legislação, a regra de licitar cede espaço ao princípio da economicidade ou outras razões que revelem nítido interesse público em casos em que a licitação é dispensada ou considerada inexigível. 

10.
De acordo com Jorge Ulisses Jacoby Fernandes isso ocorre porque "o princípio constitucional da licitação, como todas as regras de Direito, não tem valor absoluto, devendo ser coordenado com os outros princípios do mundo jurídico" (Contratação Direta sem Licitação, 5“. ed., Brasília Jurídica, 2004, p. 178) 

11.
A chamada "licitação dispensável" verifica-se em situações em que, embora teoricamente seja viável a competição entre particulares, o procedimento licitatório afigura-se inconveniente ao interesse público, pois em determinados casos, surgem circunstâncias especiais, previstas em lei, que facultam a não realização da licitação pelo administrador, que em princípio era imprescindível.

12.
Dentre as hipóteses previstas no art. 24 da mencionada Lei, temos a Dispensa na contratação da coleta e processamento de resíduos sólidos por meio de cooperativa. No que tange o instituto da dispensa de licitação, mais especificamente no caso concreto, tendo sempre como parâmetros os princípios da moralidade e impessoalidade na atuação da administração pública.

13.
Para Justem Filho (2002, p. 234),

“a dispensa de licitação verifica-se em situações em que, embora viável a competição entre particulares, a licitação afigura-se objetivamente inconveniente ao interesse público. Toda licitação envolve uma relação de custos e benefícios. Há custos econômicos propriamente ditos, derivados do cumprimento dos atos materiais da licitação (publicação pela imprensa, realização de testes laboratoriais etc.) e da alocação de pessoal. Há custos de tempo, referentes à demora para desenvolvimento dos atos da licitação. Podem existir outras espécies de custos, a serem examinadas caso a caso. Em contrapartida, a licitação produz benefícios para a Administração. Esses benefícios consistem em que a Administração efetivará (em tese) contratação mais vantajosa do que realizaria se a licitação não tivesse existido. Muitas vezes, sabe-se de antemão que a relação custo-benefício será desequilibrada. Os custos necessários̀ licitação ultrapassarão benefícios que dela poderão advir. Logo, o procedimento licitatório acarretará o sacrifício do interesse público. Impõe-se a contratação direta porque a licitação é dispensável.”

14.
Segundo o autor, as hipóteses de dispensa de licitação podem ser classificadas segundo o ângulo de manifestação de desequilíbrio na relação custo-benefício do seguinte modo: a) custo econômico da licitação; b) custo temporal da licitação; c) ausência de potencialidade de benefício; e d) destinação da contratação. A dispensa pretendida, encontra-se respaldada tanto no custo econômico da licitação como na ausência de potencialidade de benefícios e destinação da contratação, vez que a abertura de processo licitatório para a contratação pretendida não alcançará seu objetivo principal, qual seja beneficiar as pessoas físicas de baixa renda de nossa região que por sua vez se organizaram para garantir seu sustendo e ao mesmo tempo auxiliar no bem está da população e conservação do meio ambiente. Encontrar cooperativas ou associações que tenha em sua constituição esse tipo de serviço em nossa cidade com o reconhecimento exigido em Lei seria uma perda de tempo, principalmente por ser notório o fato de que a única Cooperativa nos moldes estabelecidos em lei é aquela que ora se pretende contratar.
15. Além do mais, a Cooperativa de Catadores e Catadoras de Materiais Recicláveis de Simão Dias, vem desenvolvendo a alguns anos esse serviço dentro de nosso município com eficiência, trazendo sustentabilidade para os cooperados e benefício para o meio ambiente de nossa bela cidade.
16.
É indispensável lembrar que o interesse público sempre deve estar presente nas dispensas de licitação e, nesse ponto, o interesse público está na coleta de qualidade, reciclagem dos resíduos sólidos para melhorar a qualidade de vida da população e garantir o sustento de pessoas que vivem em situação financeira delicada mas que com a atuação da Cooperativa em questão, vem garantido o sustento de várias famílias.

17.
No tocante aos termos legais e fundamentação, esta é clara e não permite equívocos, apontado dentre as hipóteses taxativas em que a dispensa pode e deve ser exercitada, não permitindo interpretações ampliadas para se eximirem da obrigatoriedade de licitar. Assim, o Art. 24 elenca os casos em que a licitação é dispensável, o que sem dúvidas é o caso deste processo.

18.
Vejamos:

Art. 24. É dispensável a licitação:

(...)

XXVII - na contratação da coleta, processamento e comercialização de resíduos sólidos urbanos recicláveis ou reutilizáveis, em áreas com sistema de coleta seletiva de lixo, efetuados por associações ou cooperativas formadas exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda reconhecidas pelo poder público como catadores de materiais recicláveis, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de saúde pública.
19.
Observa-se que o objeto da contratação em apreço, enquadra-se perfeitamente no disposto do Art. 24, XXVII, da Lei 8.666/93, pois perfaz trata-se da contratação de coleta de resíduo sólidos urbanos recicláveis com sistema de coleta seletiva, a ser efetuada por COOOPERATIVA composta por pessoas de baixa renda e que tenha reconhecimento público como catadores de materiais recicláveis, estando portanto dentro dos ditames legais estabelecidos pelo dispositivo legal aqui mencionado.

20.
Ademais, por haver a elaboração de justificativa da Secretaria demandante onde já fundamenta a decisão de contratar por meio de dispensa de licitação com amparo no Art. 24, inciso XXVII da Lei 8.666/93, vemos por amparado legalmente o presente processo. 

21.
Isto posto, entendemos que a contratação direta com a mencionada cooperativa se encontra legal e perfeitamente fundamentada pela hipótese de Dispensa, contida no permissivo legal já exposto aqui.

22.
É certo no entanto, salientar que os preços praticados pela então contratada deve ser comprovadamente dentro da realidade mercadológica a fim de sempre garanti uma contratação vantajosa para Administração Pública. Tendo essa confirmação dos preços dentro da realidade de mercado e garantido o reconhecimento público da Cooperativa, bem como, enquadrando-se o objeto proposto ao estabelecido em Lei, nada obsta a finalização do presente processo com a devida contratação.

CONCLUSÃO 

22.
Diante disso, este Setor de Controle Interno é da opinião que o referido processo se encontra revestido de todas as formalidades legais, nas fases de habilitação, julgamento, publicidade e contratação, estando apto a gerar despesas para a municipalidade. 
É o Parecer. 
Simão Dias (SE), 16 de julho de 2021. 
ANTONIO DA CONCEIÇÃO MENESES JUNIOR

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

Portaria 2573 de 01 de janeiro de 2021.
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